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PIS. SEMESTRALIDADE. EXCLUSAO DAS RECEITAS DE
EXPORTACAO. POSSIBILIDADE.

A partir da edicdo da Medida Proviséria 622, de 22 de setembro de1994, e
suas reedigdes, convertidas na Lei 9.004/1995, que deu nova redacdo ao
artigo 5° da Lei 7.714/88, € possivel excluir a receita de exportagcdo para fins
de apuracdo do PIS instituido pela LC 7/70.

DIREITO A COMPENSACAO DE INDEBITO TRIBUTARIO.
POSSIBILIDADE DE REPETICAO. FACULDADE DO
CONTRIBUINTE.

A extingdo do crédito tributdrio ocorre, no caso de tributo sujeito a
lancamento por homologag¢do, no momento do pagamento antecipado de que
trata o § lo do art. 150 daquele Coddigo. Com o advento da Lei
Complementar 118/2005, para pedidos protocolados até 09/06/2005, o prazo
prescricional para a repeticdo de pagamentos indevidos ou a maior ¢ de 10
anos a contar do recolhimento. E possivel a escolha do contribuinte pela
compensagdo ou pela repeticdo de indébito quando do cumprimento da
decisdo administrativa que lhe concedeu o direito pelo prazo de 10 (dez)
anos.

RESTITUICAO. DIREITO DE PLEITEAR. PRAZO
PRESCRICIONAL.

Na andlise sobre a incidéncia do instituto da prescricdo deve ser aplicada a
previsdo do artigo 74 da Lei n° 9.430/96, com redag¢do dada pela Lei n°
10.637/2002, insurgindo a suspensao da exigibilidade do crédito tributario e,
por sua vez, a suspensdo do prazo prescricional sobre o crédito declarado
para compensagao/restitui¢ao, nos termos previstos pelo artigo 151, inciso III
do Codigo Tributario Nacional.
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 PIS. SEMESTRALIDADE. EXCLUSÃO DAS RECEITAS DE EXPORTAÇÃO. POSSIBILIDADE.
 A partir da edição da Medida Provisória 622, de 22 de setembro de1994, e suas reedições, convertidas na Lei 9.004/1995, que deu nova redação ao artigo 5º da Lei 7.714/88, é possível excluir a receita de exportação para fins de apuração do PIS instituído pela LC 7/70. 
 DIREITO A COMPENSAÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE DE REPETIÇÃO. FACULDADE DO CONTRIBUINTE. 
 A extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o § 1o do art. 150 daquele Código. Com o advento da Lei Complementar 118/2005, para pedidos protocolados até 09/06/2005, o prazo prescricional para a repetição de pagamentos indevidos ou a maior é de 10 anos a contar do recolhimento. É possível a escolha do contribuinte pela compensação ou pela repetição de indébito quando do cumprimento da decisão administrativa que lhe concedeu o direito pelo prazo de 10 (dez) anos.
 RESTITUIÇÃO. DIREITO DE PLEITEAR. PRAZO PRESCRICIONAL. 
 Na análise sobre a incidência do instituto da prescrição deve ser aplicada a previsão do artigo 74 da Lei nº 9.430/96, com redação dada pela Lei nº 10.637/2002, insurgindo a suspensão da exigibilidade do crédito tributário e, por sua vez, a suspensão do prazo prescricional sobre o crédito declarado para compensação/restituição, nos termos previstos pelo artigo 151, inciso III do Código Tributário Nacional.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para ser reconhecida a possibilidade da exclusão da receita de exportação nos meses compreendidos no pedido a partir de março de 1995, aplicando-se a semestralidade a partir de setembro de 1994. Vencidos os Conselheiros Rodrigo Mineiro Fernandes (relator), Pedro Sousa Bispo e Waldir Navarro Bezerra que negavam provimento ao recurso. Designada a Conselheira Cynthia Elena de Campos. 
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Waldir Navarro Bezerra - Presidente.
 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo Mineiro Fernandes - Relator.
 
 (assinado digitalmente)
 Cynthia Elena de Campos � Redatora designada.
 
 Participaram da sessão de julgamento os seguintes Conselheiros: Rodrigo Mineiro Fernandes, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Cynthia Elena de Campos, Renato Vieira de Ávila (suplente convocado), Pedro Sousa Bispo, Waldir Navarro Bezerra (Presidente). Ausente, justificadamente, a conselheira Thais de Laurentiis Galkowicz, substituída pelo conselheiro Renato Vieira de Ávila.
  Trata o presente processo de Pedido de compensação de PIS formulado pelo contribuinte em 16/07/2001 (fls. 9 a 12), abrangendo os recolhimentos a maior efetuados em relação aos períodos de outubro de 1992 a fevereiro de 1996, no montante correspondente à diferença entre a contribuição recolhida com base nos Decretos-Leis nº 2.445/88 e 2.449/88 e a contribuição devida de acordo com a Lei Complementar nº 07/70 (base de cálculo prevista no art. 6º, § único, correspondente ao faturamento do sexto mês anterior ao do fato gerador).
Em 21/12/2005 o pedido foi indeferido pela DRF Salvador, que decidiu pelo não reconhecimento do direito creditório e a consequente não homologação das compensações efetuadas na escrituração contábil da empresa (compensação sem processo, até setembro de 2002), a partir de 16/02/2001, com débitos do PIS, ou de qualquer outra compensação vinculada aos créditos alegados pelo contribuinte no presente processo, motivado pela decadência, conforme disposto no PARECER 403/2005� SEORT -PJ (fls. 616 a 619) e no Despacho Decisório (fls. 620).
Foi apresentada Manifestação de Inconformidade contra o Despacho Decisório (fls. 621 a 631), que foi julgada improcedente pela 4ª Turma da DRJ Salvador em 26/08/2009 (Acórdão 15-20.442 às fls. 642 a 647).
A Recorrente interpôs recurso voluntário (fls. 871 a 881), que foi provido em 20/03/2012 pela 3ª Câmara da 2ª Turma Ordinária do CARF, Acórdão 3302-01.478 (fls. 886 a 892), cuja ementa segue abaixo: 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/10/1992 a 28/02/1996
RESTITUIÇÃO DE TRIBUTOS. PRESCRIÇÃO.
Para pedidos protocolados até 09/06/2005, o prazo prescricional para a repetição de pagamentos indevidos ou a maior é de 10 anos a contar do recolhimento. Nos termos da decisão do Supremo Tribunal Federal a Lei Complementar 118/2005 possui natureza interpretativa.

A referida decisão determinou o retorno dos autos à DRF de origem para análise do pedido, de forma a verificar a existência dos alegados créditos promovendo sua quantificação, bem como se eram suficientes para a quitação das compensações efetuadas.
Em 03/09/2013, o contribuinte protocolou petição (fls.940 a 941) requerendo que fosse providenciada a pronta quantificação dos créditos a que teria direito.
Em 17/11/2015, a Recorrente acostou aos autos planilhas e documentos comprobatórios adicionais, bem como requereu o prosseguimento da análise do direito creditório (fls. 978 a 1160). 
A Recorrente informa que, em função da demora da RFB em iniciar a análise do caso, extrapolando o prazo de 360 dias previsto no art. 24 da Lei nº 11.457/2007, viu-se obrigada a impetrar o Mandado de Segurança n° 1005135-09.2017.4.01.3300, pleiteando a imediata análise do seu pedido.
Em 13/11/2017, a Recorrente foi cientificada do Termo de Intimação SEORT (fls. 1161 a 1162), através da qual foi intimada a apresentar a relação de débitos a serem compensados ou já compensados, com o crédito versado no presente processo, conforme pedido de compensação formulado pela pessoa jurídica na petição inaugural deste. Em 14/11/2017, foi cientificada do Termo de Intimação SEORT (fls. 1167 a 1168), através da qual foi intimada a apresentar o balancete mensal legível referente ao mês de março/1992. 
Em resposta à intimação, em 14/11/2017 a Recorrente informou que não realizou a compensação do direito creditório de PIS objeto do Pedido de Restituição n° 13555.000040/2001-16, eis que pretendia receber este valor em espécie, nos termos do art. 165 do Código Tributário Nacional, não obstante poder valer-se da faculdade prevista no art. 74 da Lei n° 9.430/1996, e do art. 65 da Instrução Normativa RFB n° 1.717/2017, e transmitir a competente declaração de compensação (DCOMP) com débitos vincendos de quaisquer tributos administrados pela RFB. Em 16/11/2017, a Recorrente apresentou as demais informações solicitadas em 14/11/2017.
O Despacho Decisório 608 DRF/SDR (fls. 1297 a 1304), de 30 de novembro de 2017, com base na INFORMAÇÃO FISCAL Nº 134/2017 � SEORT -PJ (fls. 1291 a 1293), (i) reconheceu parcialmente o direito creditório em favor do contribuinte, no valor de R$ 450.806,94, atualizados para 1º/01/1996; (ii) indeferiu o pedido de compensação originalmente formulado pelo contribuinte, pela ausência de indicação de débitos para quitação; e (iii) considerou inexistente o direito à restituição, após 10 anos contados da data de pagamento, bem como o direito à apresentação de futuras Declarações Eletrônicas de Compensação - DCOMP.
Importante reproduzir excerto da INFORMAÇÃO FISCAL Nº 134/2017 � SEORT -PJ (fls. 1291 a 1293), com as constatações da unidade de origem:
�[...]
(12º) Todavia, ao analisarmos a petição que inaugura o processo, bem como os autos eletrônicos no geral, constata-se tratar de processo de compensação, não se identificando protocolo de pedido de restituição;
(13º) A partir da MP 66/2002, convertida na Lei nº 10.637/2002, os pedidos de compensação pendentes de apreciação na data de 01/10/2002 foram transformados em declaração de compensação, desde o seu protocolo, sendo esta, exatamente, a situação do processo em exame; [...]�.

Portanto, o fundamento do indeferimento foi a inexistência de pedido de restituição após 10 anos contados da data de pagamento. Trata-se de pedido de compensação transformado em declaração de compensação, sem a identificação de débitos a serem compensados.
Em 01/12/2017 a Recorrente tomou ciência do Despacho Decisório n° 608, que considerou procedente em parte o valor do direito creditório pleiteado, porém indeferiu a compensação e a restituição. A Recorrente apresentou manifestação de inconformidade em 22/12/2017, sustentando a necessidade de exclusão das receitas de exportação da base de cálculo do PIS, bem como a procedência do seu pedido de restituição ou a possibilidade de realizar compensações após a homologação do valor pelo Fisco.
A 11ª Turma da DRJ Ribeirão Preto, por meio do Acórdão 14-76.752 (fls. 1364 a 1395), sessão de 15 de março de 2018, julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade e manteve o disposto no Despacho Decisório exarado pela autoridade administrativa de origem. Segundo o entendimento da DRJ, as receitas de exportação fazem parte da base de cálculo, em função da inexistência de previsão legal para sua exclusão no período de 1992 a 1995. Entenderam, também, pela inexistência de pedido de restituição ou pedidos de compensação ativos, fato impeditivo para o processamento da restituição ou a homologação de compensações não formalizadas nos termos da legislação aplicável. O referido acórdão recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/10/1992 a 28/02/1996
RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO. FORMULÁRIO. OBRIGATORIEDADE.
O crédito decorrente de recolhimento indevido de contribuições pode ser objeto de compensação na forma das instruções vigentes na Secretaria da Receita Federal do Brasil. A falta da entrega dos formulários não produz efeito.
DECADÊNCIA. PRAZO. CONTAGEM.
O marco inicial para a contagem do prazo decadencial na compensação de valores recolhidos indevidamente ou a maior é de 5 (cinco) anos contados a partir da data do pagamento indevido.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Sem Crédito em Litígio

Cientificada do teor do Acórdão 14-76.752 em 26/03/2018 (fls.1401), o contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 23/04/2018 (fls. 1404 a 1427), com as seguintes alegações e requerimentos, em síntese:
(i) indevida inclusão das receitas de exportação na base de cálculo do PIS, que teria reduzido indevidamente o valor do Direito creditório da recorrente;
(ii) validade do pedido de restituição formulado em 16/07/2001;
(iii) inocorrência da prescrição do direito creditório de PIS, visto que estaria suspenso durante o trâmite do processo Administrativo;
(iv) alternativamente, requer a vinculação de declarações de compensação ao indébito de PIS após a revisão dos cálculos pelo fisco; e
(v) que seja reconhecido o direito à restituição em espécie dos créditos de PIS, nos termos do art. 165 do código tributário nacional;
(vi) ou que seja consignado expressamente no acórdão a possibilidade de compensação futura do indébito de PIS pleiteado nos presentes autos, com tributos e contribuições administrados pela RFB.
O processo foi encaminhado a este Conselho para julgamento e posteriormente distribuído a este Relator.
É o relatório.
 Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, devendo ser conhecido. 
A questão devolvida a este colegiado cinge-se ao reconhecimento de direito creditório da Recorrente relativo aos recolhimentos efetuados a maior de PIS com base nos Decretos-Leis nº 2.445/88 e 2.449/88. Especificamente, quanto à inclusão das receitas de exportação na base de cálculo do PIS, que teria reduzido indevidamente o valor do Direito creditório da recorrente; a validade do pedido formulado em 16/07/2001, se o mesmo se configuraria como pedido de restituição; e a ocorrência de prescrição para restituição/compensação.
Da inclusão das receitas de exportação na base de cálculo do PIS semestralidade
A Recorrente alega a impossibilidade de inclusão das receitas de exportação na base de cálculo do PIS, que teria reduzido indevidamente o valor de seu Direito creditório. Segundo seu entendimento, a Autoridade Fiscal não realizou uma segregação dos valores registrados em suas contas contábeis, a fim de desconsiderar da base de cálculo as vendas de produtos para o exterior, de forma a computar integralmente os valores de venda registradas nas contas do Nível 311 (Vendas de Produtos), sem desconsiderar o Subnível 31103, que se refere às vendas para o exterior (exportação).
Argumenta que a tributação das receitas de exportação pela contribuição ao PIS teria sido afastada pelo art. 5° da Lei n° 7.714/1981:
Art 5º Para efeito de cálculo da contribuição para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) e para o Programa de Integração Social (PIS), de que trata o Decreto-Lei nº 2.445, de 29 de junho de 1988, o valor da receita de exportação de produtos manufaturados nacionais poderá ser excluído da receita operacional bruta.
Entretanto, o julgador a quo não acatou os argumentos da Recorrente, por entender que o disposto na redação original do art. 5° da Lei n° 7.714/1988 aplicava-se somente ao PIS devido com base nos inconstitucionais decretos-leis, e não teriam qualquer efeito jurídico ou modificação na LC 07/70. Segundo o entendimento da DRJ, �seria impossível de ser aplicar, por falta de integração, a legislação que se seguiu aos decretos-leis anulados, uma vez que editadas todas elas com base nas modificações introduzidas pelos citados decretos-leis. A inconstitucionalidade é causa de nulidade absoluta, desde a edição da norma, que já nasceu maculada. Esse vício congênito é insanável, inclusive por recepção.� 
Nesse ponto não assiste razão à recorrente.
A isenção criada pelo art. 5° da Lei n° 7.714/1981 era para o PIS/PASEP de que trata o Decreto-Lei nº 2.445, de 29 de junho de 1988, e não para as contribuições instituídas pelas Leis Complementares 7/70 e 8/70.
Por isso o dispositivo legal que instituiu a isenção teve que ter sua redação alterada, o que ocorreu com a edição da Medida Provisória no 622, de 22 de setembro de 1994, e suas reedições. Se a isenção já existisse, considerando as contribuições das LCs 7/70 e 8/70, não seria necessário novo dispositivo legal, conforme disposto na Exposição de Motivos da referida MP, que expressamente considerou a necessidade de estabelecer estímulos a expansão das exportações brasileiras, na forma de isenção do PIS/PASEP, para os produtos exportados. Reproduzo a Exposição de Motivos da MP 622, extraída do Diário do Congresso Nacional - 19/10/1994, Página 3123:


Não se trata de mera técnica legislativa, mas da instituição de uma nova isenção, visto que a anterior estava vinculada às contribuições PIS/PASEP de que trata o Decreto-Lei nº 2.445, de 29 de junho de 1988, e não para as contribuições instituídas pelas Leis Complementares 7/70 e 8/70.
A turma julgadora considerou que a isenção poderia ser aplicada a partir de março de 1995, perfazendo a possibilidade da exclusão nos meses compreendidos no pedido a partir de setembro de 1995, aplicando-se, conforme requerido, a semestralidade, pela edição da Lei nº 9.004, de 16 de março de 1995, que alterou a redação da Lei 7.714/88. Transcrevo a redação dada pela Lei nº 9.004, de 16 de março de 1995, que foi posteriormente revogada pela MP 2.158-35/2001:
Art. 5º Para efeito de determinação da base de cálculo das contribuições para o Programa de Integração Social (PIS) e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), instituídas pelas Leis Complementares nºs 7, de 7 de setembro de 1970, e 8, de 3 de dezembro de 1970, respectivamente, o valor da receita de exportação de mercadorias nacionais poderá ser excluído da receita operacional bruta. (Redação dada pela Lei nº 9.004, de 1995) .(Revogado pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
§ 1º Serão consideradas exportadas, para efeito do disposto no caput deste artigo, as mercadorias vendidas a empresa comercial exportadora, de que trata o art. 1º do Decreto-Lei nº 1.248, de 29 de novembro de 1972. (Incluído pela Lei nº 9.004, de 1995) (Revogado pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
§ 2º A exclusão prevista neste artigo não alcança as vendas efetuadas: (Incluído pela Lei nº 9.004, de 1995) (Revogado pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
a) a empresa estabelecida na Zona Franca de Manaus, na Amazônia Ocidental ou em Área de Livre Comércio; (Incluído pela Lei nº 9.004, de 1995. (Revogado pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
b) a empresa estabelecida em Zona de Processamento de Exportação; (Incluído pela Lei nº 9.004, de 1995) (Revogado pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
c) a estabelecimento industrial, para industrialização de produtos destinados a exportação, ao amparo do art. 3º da Lei nº 8.402, de 8 de janeiro de 1992; (Incluído pela Lei nº 9.004, de 1995) .(Revogado pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
d) no mercado interno, às quais sejam atribuídos incentivos concedidos à exportação. (Incluído pela Lei nº 9.004, de 1995) (Revogado pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)

Entretanto, a DRJ não concedeu o direito creditório para os períodos pela inexistência de valor apurado nos meses de 02/1995, 05/1995, 06/1995, 07/1995, 09/1995, 11/1995, 01/1996, 02/1996, conforme informação do próprio contribuinte em seu demonstrativo, e pela inexistência de comprovação para os meses de outubro e dezembro de 1995. Também fundamenta pela não comprovação do atendimento dos requisitos impostos pelo §2º da referida norma.
Quanto a esse ponto, uma ressalva há que ser feita: a Lei nº 9.004, de 16 de março de 1995, é fruto da conversão da Medida Provisória 896, de 15/02/1995, que por sua vez é a reedição das seguintes Medidas Provisórias: Medida Provisória no 836, de 20 de janeiro de 1995; Medida Provisória no 767, de 20 de dezembro de 1994; Medida Provisória no 713, de 18 de novembro de 1994; Medida Provisória no 663, de 21 de outubro de 1994; e Medida Provisória no 622, de 22 de setembro de 1994. Portanto, tais dispositivos já estavam presentes nos atos provisórios que o antecedeu, em vigor desde setembro de 1994.
Dessa forma, por expressa previsão legal, deverá ser reconhecida a possibilidade da exclusão da receita de exportação nos meses compreendidos no pedido a partir de março de 1995, aplicando-se a semestralidade a partir de setembro de 1994, exceto para as vendas efetuadas a empresa estabelecida na Zona Franca de Manaus, na Amazônia Ocidental ou em Área de Livre Comércio; para vendas a empresa estabelecida em Zona de Processamento de Exportação; para vendas a estabelecimento industrial, para industrialização de produtos destinados a exportação, ao amparo do art. 3º da Lei nº 8.402, de 8 de janeiro de 1992; e para vendas no mercado interno, às quais sejam atribuídos incentivos concedidos à exportação, conforme disposto no §2º do artigo 5º da Lei 9.004.
Da natureza do pedido formulado em 16/07/2001
Quanto à natureza do pedido formulado em 16/07/2001, identificamos os seguintes atos da Recorrente com a expressa referência a �pedido de compensação�, inclusive seu pedido inicial às fls. 9 a 12:
Petição inicial (fls. 9 a 12):
�Por estas razões, e inclusive para os fins do artigo 168 CTN, formula o presente requerimento, através do qual se visa garantir que, tendo em vista o preenchimento dos requisitos legais, aceite-se a compensação dos valores indevidamente pagos a título de contribuição ao PIS (atualizados conforme a variação da UFIR até dez/95 e com juros Selic a partir de jan/96, conforme Leis ns. 8.383/91 e 9.250/95), com parcelas vincendas a título da mesma contribuição e/ou de outros tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal.�
Manifestação de inconformidade (fls 621 a 631):
�Trata-se, no presente caso, de pedido de compensação de PIS formulado pela ora recorrente, em 16.07.2001 1 , abrangendo os recolhimentos a maior efetuados em relação aos períodos de outubro de 1992 a fevereiro de 1996, em razão da não observância da base de cálculo prevista no art. 6°, § único da LC n° 07/70 (faturamento do sexto mês anterior ao do fato gerador), tendo sido observados, no período descrito, os critérios previstos nos DL's 2.445 e 2.449/88.�
Recurso Voluntário (fls. 872 a 881):
�Trata-se, no presente caso, de pedido de compensação de PIS formulado pela ora recorrente, em 16.07.2001, abrangendo os recolhimentos a maior efetuados em relação aos períodos de outubro de 1992 a fevereiro de 1996, em razão da não observância da base de cálculo prevista no art. 6°, § único da LC n° 07/70 (faturamento do sexto mês anterior ao do fato gerador), tendo sido observados, no período descrito, os critérios previstos nos DL's 2.445 e 2.449/88.�
Petição de 03/09/2013 (fls. 940 a 954)

Ora, o pedido inicialmente formulado foi de �compensação�, que foi convertido em declaração de compensação, desde o seu protocolo, conforme disposto na MP 66/2002, convertida na Lei 10637/2002. Não se trata de pedido de restituição como alega a recorrente.
O pedido foi realizado sob a égide da Instrução Normativa SRF nº 21, de 10 de março de 1997 (revogada pela Instrução Normativa SRF nº 210, de 30 de setembro de 2002), a qual determinava a utilização de formulários, a ela anexos, para os pedidos de restituição, ressarcimento ou compensação.
Também não é possível considerar que a resposta da Recorrente à Intimação da DRF Salvador poderia ser considerada como um novo pedido de restituição, conforme manifestação da própria Autoridade Administrativa:
�Em resposta à Intimação em referência, o contribuinte assegura que não realizou compensação com o crédito objeto do "pedido de restituição", contido no processo nº13555.000040/2001-16.
(...)
Frise-se, de antemão, que a petição em resposta à Intimação jamais poderia ser tomada como pedido de restituição, em decorrência das formalidades exigidas pela lei para tal pleito, como também em razão do prazo para que se formule a mencionada demanda no processo administrativo fiscal. Ao admitir, por hipótese, que a petição do contribuinte em resposta a uma Intimação datada de 2017 seja considerada pedido de restituição, estaríamos diante de uma inovação inadmissível no processo administrativo, fato administrativo sem precedente na Casa.�
Constata-se que inexiste formulário de Pedido de Restituição, conforme determina a legislação de regência à época, mas sim um pedido de compensação convertido em declaração de compensação.
Ocorre que a Recorrente, em seu pedido original, não informou qualquer débito a ser compensado, impossibilitando a homologação da compensação pleiteada. Regularmente intimada, a Recorrente informou que pretendia receber o valor apurado em espécie, e mais uma vez não informou qualquer débito a ser compensado. 
Conforme destacado na decisão a quo, o Despacho Decisório tratou exatamente os acontecimentos e as possibilidades colocadas à disposição da Contribuinte dentro do prazo para exercer seu direito, que não o exerceu na forma exigida, nem tampouco procedeu a compensação nos seus livros. Dessa forma, nenhuma ressalva há que ser feita na decisão recorrida e no Despacho Decisório, neste ponto.
Também não procede a alegação de que o CARF, no Acórdão 3302-01.478 teria reconhecido o seu direito creditório. A referida decisão apenas reconheceu que os pagamentos efetuados no período em análise não estavam prescritos, determinando o retorno dos autos à DRF de origem para análise do pedido, de forma a verificar a existência dos alegados créditos promovendo sua quantificação, bem como se eram suficientes para a quitação das compensações efetuadas.

Da prescrição
A Recorrente alega a inocorrência da prescrição do direito creditório de PIS, visto que estaria suspenso durante o trâmite do processo Administrativo, requerendo a vinculação de declarações de compensação ao indébito de PIS após a revisão dos cálculos pelo fisco ou que seja reconhecido o direito à restituição em espécie dos créditos de PIS.
Não assiste razão à Recorrente.
O Acórdão nº 3302-01.478� 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária que tratou do primeiro Despacho Decisório destes autos, assim decidiu:
"Ou seja, para pedidos de restituição protocolados até 09/06/2005 teremos o prazo de 10 anos, e para os pedidos protocolados em datas posteriores teremos o prazo de 5 anos.
No presente caso o pedido foi protocolado em 16/07/2001, estando assim submetido ao prazo de 10 anos conforme interpretação conferida pela Lei Complementar 118/2005.
Neste contexto os alegados pagamentos a maior relativos aos período de 01/10/1992 a 28/02/1996, não estão prescritos, (...)."

A questão é regulada pelo Decreto nº 20.910/32, cujo artigo art. 1º assim dispõe:
Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem. 
A suspensão da prescrição poderia ocorrer no caso de demora no reconhecimento do crédito considerado líquido, conforme disposto no artigo 4º do referido Decreto:
Art. 4º Não corre a prescrição durante a demora que, no estudo, ao reconhecimento ou no pagamento da dívida, considerada líquida, tiverem as repartições ou funcionários encarregados de estudar e apurá-la. 
Parágrafo único. A suspensão da prescrição, neste caso, verificar-se-á pela entrada do requerimento do titular do direito ou do credor nos livros ou protocolos das repartições públicas, com designação do dia, mês e ano. 
Não é o caso dos autos, visto que o direito creditório não era líquido, pois dependia de apuração.
Acrescente-se, ainda, que a inércia não foi causada pela autoridade fiscal. Foi o próprio interessado que não apresentou o pedido na forma exigida pela legislação vigenteà época. Não houve aí qualquer participação da Administração Tributária no erro cometido na apresentação do pedido. 
Conforme acima exposto, a Recorrente, em seu pedido original, não informou qualquer débito a ser compensado, impossibilitando a homologação da compensação pleiteada. Regularmente intimada, a Recorrente informou que pretendia receber o valor apurado em espécie, e mais uma vez não informou qualquer débito a ser compensado. 
A norma prevê, ainda, que a suspensão da prescrição seria verificada pela entrada do requerimento do titular do direito ou do credor, o que não ocorreu.
Também deve ser aplicado o disposto no o art. 5º do mesmo Decreto nº 20.910/32, no sentido de não suspender a prescrição em caso de qualquer demora imputável ao próprio contribuinte interessado, situação constatada no presente caso. 
Art. 5º Não tem efeito de suspender a prescrição a demora do titular do direito ou do crédito ou do seu representante em prestar os esclarecimentos que lhe forem reclamados ou o fato de não promover o andamento do feito judicial ou do processo administrativo durante os prazos respectivamente estabelecidos para extinção do seu direito à ação ou reclamação. 

Portanto, resta configurada a prescrição de qualquer novo pedido de compensação e ressarcimento dos valores, sem a aplicação de qualquer suspensão.
No mesmo sentido, decidiu a Câmara Superior de Recursos Fiscais, no Acórdão 9303-006.519, de 15 de março de 2018, da lavra do i. Conselheiro Rodrigo Pôssas, cuja ementa abaixo transcrevo:
RESSARCIMENTO. PEDIDO FEITO EM RAZÃO DE OUTRO ANTERIOR INDEFERIDO. SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO DURANTE A ANÁLISE DO PRIMEIRO. INOCORRÊNCIA. 
Conforme art. 1º do Decreto nº 20.910/32 , prescreve em cinco anos o direito à apresentação de Pedido de Ressarcimento de créditos contra a Fazenda Pública, contados da data do fato do qual se originarem. Tendo sido feito um pedido considerado pela Administração como em desacordo com a legislação tributária, não fica suspensa a prescrição para a apresentação de um novo, relativo ao mesmo crédito, após o indeferimento do primeiro, não se aplicando o art. 4º do mesmo Decreto, pois quem deu causa foi o sujeito passivo, além do que a não é líquida a dívida passiva da União. 

Quanto à possibilidade de compensação futura do indébito de PIS, com tributos e contribuições administrados pela RFB, tal pedido não pode ser atendido por este colegiado, por ausência de competência, que seria da autoridade administrativa local (DRF Salvador), desde que atendidos os requisitos legais e regulamentares, o que não ocorreu conforme acima exposto.
Portanto, ainda que reconheçamos a possibilidade da exclusão da receita de exportação nos meses compreendidos no pedido a partir de março de 1995, aplicando a semestralidade a partir de setembro de 1994, com as exceções dispostas no §2º do artigo 5º da Lei 9.004, como não consta dos autos a existência de pedido de restituição ou pedidos de compensação ativos, o exercício do direito da recorrente restou prejudicado, pela impossibilidade dos órgãos administrativos em proceder a sua restituição ou à homologação de compensações não formalizadas nos termos da legislação aplicável.
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
É como voto.
(assinado com certificado digital)
Rodrigo Mineiro Fernandes
 Conselheira Cynthia Elena de Campos, redatora designada.

Com o devido respeito ao fundamentos legais contidos no voto do Ilustre Conselheiro Relator Rodrigo Mineiro Fernandes, discordo da conclusão sobre a data inicial considerada para exclusão da receita de exportação.
Como observado em relatório, a questão devolvida a este colegiado versa sobre a redução do valor do Direito creditório da recorrente por considerar a validade do pedido formulado a partir de 16/07/2001, bem como se o mesmo se configuraria como pedido de restituição, e a ocorrência de prescrição para restituição/compensação.
Após ser intimada pela Unidade de Origem, a Recorrente informou que não realizou a compensação do direito creditório de PIS objeto do Pedido de Restituição n° 13555.000040/2001-16, protocolado em data de 16/07/2001, uma vez que pretendia o ressarcimento das contribuições ao PIS indevidamente recolhidas e referentes ao pedido anterior, nos termos do art. 165 do Código Tributário Nacional.
Argumenta que a Delegacia de origem encontra-se vinculada à decisão do CARF, não havendo que se falar em decadência ou prescrição neste caso.
Afirma, ainda, que negar o pedido de compensação, contraria o próprio pedido feito pela Recorrente, já analisado pelo CARF, que decidiu pela apuração do crédito e, o fato de não ter preenchido formulário não pode servir de fundamento para o indeferimento da restituição ou da compensação.
Com razão a Recorrente.
Inicialmente vale observar que, para contagem do prazo decadencial, é necessário analisar os artigos 165 e 168 do Código Tributário Nacional, os quais assim determinam:
Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4º do artigo 162, nos seguintes casos:
I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;
II - erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento;
III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória.
Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:
I - nas hipótese dos incisos I e II do artigo 165, da data da extinção do crédito tributário;
II - na hipótese do inciso III do artigo 165, da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória.
Com o advento da Lei Complementar 118/05, a repetição do indébito ganhou nova conotação, senão vejamos:
Art. 3o Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 � Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o § 1o do art. 150 da referida Lei.
Art. 4o Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 � Código Tributário Nacional
Já os artigos 150, § 1º e 156 do CTN assim estabelecem:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
§ 1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento.
§ 2º Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.
§ 3º Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Art. 156. Extinguem o crédito tributário:
I - o pagamento;
II - a compensação;
(...)
VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do disposto no artigo 150 e seus §§ 1º e 4º;
Os dispositivos acima invocados não deixam dúvidas de que a extinção do crédito tributário pelo pagamento antecipado está condicionado a uma condição resolutória, representada pela homologação do lançamento.
Com isso, em razão do artigo 156, VI, combinado com o artigo 150,c§§ 1° e 4° e artigo 168, I, todos do CTN, bem como da Lei Complementar n° 118, de 2005, para os fatos ocorridos anteriores à vigência da adotar a tese dos 5+5, como já reconhecido através do Acórdão 3302-01.478 
Por este motivo, não está correta a conclusão apontada pela ilustre autoridade julgadora a quo. Vejamos o teor do voto vencedor que embasou o Acórdão 3302-01.478:
Conforme se depreende do relatório acima transcrito, trata-se de pedido de restituição transmitido em 16/07/2001 e relacionado a supostos pagamentos indevidos de PIS no período de 01/10/1992 a 28/02/1996, alegando-se que teriam ocorrido recolhimentos a maior em virtude da declaração de inconstitucionalidade dos Decretos Leis 2.445 e 2.449. 
Tanto a DRF quanto a DRJ indeferiram o pedido de restituição, e por conseqüência os pedidos de compensação anexados, por entenderem que o prazo para a restituição de tributos pagos a maior era de 5 anos, a contar do recolhimento indevido ou a maior. Não houve análise por parte das autoridades administrativas em relação ao mérito do pedido de restituição, ou seja, em relação a existência ou não de pagamentos a maior ou indevidos. 
Como já me manifestei em outras oportunidades, coaduno com o entendimento de que o prazo de restituição dos tributos recolhidos indevidamente inicia-se decorridos cinco anos, contados a partir do fato gerador, acrescidos de mais um qüinqüênio, computados a partir do termo final do prazo atribuído à Fazenda Pública para aferir o valor devido referente à exação. 
Ou seja, considero que somente após a homologação é que se inicia o curso do prazo prescricional qüinqüenal, de modo que, na prática, o prazo total fixado para restituição é de dez anos após o recolhimento indevido. (sem destaque no texto original)
Verifica-se que a decisão deste Tribunal Administrativo é enfática ao reconhecer sobre a possibilidade de que seja requerido o direito creditório de PIS objeto do Pedido de Restituição n° 13555.000040/2001-16, protocolado em data de 16/07/2001, objetivando ressarcimento das contribuições ao PIS indevidamente recolhidas aos cofres públicos, nos termos do art. 165 do Código Tributário Nacional.
Data máxima vênia, não coaduno com a conclusão não exerceu com o pedido na forma exigida. Na análise sobre a incidência do instituto da prescrição deve ser aplicada a previsão do artigo 74 da Lei nº 9.430/96, com redação dada pela Lei nº 10.637/2002, insurgindo a suspensão da exigibilidade do crédito tributário e, por sua vez, a suspensão do prazo prescricional sobre o crédito declarado para compensação/restituição, nos termos previstos pelo artigo 151, inciso III do Código Tributário Nacional.
Ressalte-se que o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "a opção entre a compensação e o recebimento do crédito por precatório ou requisição de pequeno valor cabe ao contribuinte credor pelo indébito tributário, haja vista que constituem, todas as modalidades, formas de execução do julgado colocadas à disposição da parte quando procedente a ação que teve a eficácia de declarar o indébito.
Da mesma forma, é possível a escolha do contribuinte pela compensação ou pela repetição de indébito quando do cumprimento da decisão administrativa que lhe concedeu o direito pelo prazo de 10 (dez) anos.
Por todo o exposto, voto por dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para ser reconhecida a possibilidade da exclusão da receita de exportação nos meses compreendidos no pedido a partir de março de 1995, aplicando-se a semestralidade a partir de setembro de 1994.
É como voto.
 (assinado digitalmente)
 Cynthia Elena de Campos
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar parcial
provimento ao Recurso Voluntério para ser reconhecida a possibilidade da exclusdo da receita
de exportacdo nos meses compreendidos no pedido a partir de margo de 1995, aplicando-se a
semestralidade a partir de setembro de 1994. Vencidos os Conselheiros Rodrigo Mineiro
Fernandes (relator), Pedro Sousa Bispo e Waldir Navarro Bezerra que negavam provimento ao
recurso. Designada a Conselheira Cynthia Elena de Campos.

(assinado digitalmente)

Waldir Navarro Bezerra - Presidente.

(assinado digitalmente)

Rodrigo Mineiro Fernandes - Relator.

(assinado digitalmente)

Cynthia Elena de Campos — Redatora designada.

Participaram da sessdo de julgamento os seguintes Conselheiros: Rodrigo
Mineiro Fernandes, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sa
Pittondo Deligne, Cynthia Elena de Campos, Renato Vieira de Avila (suplente convocado),
Pedro Sousa Bispo, Waldir Navarro Bezerra (Presidente). Ausente, justificadamente, a
conselheira Thais de Laurentiis Galkowicz, substituida pelo conselheiro Renato Vieira de
Avila.

Relatorio

Trata o presente processo de Pedido de compensac¢iao de PIS formulado pelo
contribuinte em 16/07/2001 (fls. 9 a 12), abrangendo os recolhimentos a maior efetuados em
relagdo aos periodos de outubro de 1992 a fevereiro de 1996, no montante correspondente a
diferenca entre a contribuicdo recolhida com base nos Decretos-Leis n° 2.445/88 ¢ 2.449/88 e a
contribuicao devida de acordo com a Lei Complementar n® 07/70 (base de célculo prevista no
art. 6°, § inico, correspondente ao faturamento do sexto més anterior ao do fato gerador).

Em 21/12/2005 o pedido foi indeferido pela DRF Salvador, que decidiu pelo
nao reconhecimento do direito creditério e a consequente ndo homologacao das compensagoes
efetuadas na escrituragdo contdbil da empresa (compensacdo sem processo, até¢ setembro de
2002), a partir de 16/02/2001, com débitos do PIS, ou de qualquer outra compensacao
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vinculada aos créditos alegados pelo contribuinte no presente processo, motivado pela
decadéncia, conforme disposto no PARECER 403/2005— SEORT -PJ (fls. 616 a 619) e no
Despacho Decisorio (fls. 620).

Foi apresentada Manifestacdo de Inconformidade contra o Despacho
Decisorio (fls. 621 a 631), que foi julgada improcedente pela 4* Turma da DRJ Salvador em
26/08/2009 (Acérdao 15-20.442 as fls. 642 a 647).

A Recorrente interpds recurso voluntario (fls. 871 a 881), que foi provido em
20/03/2012 pela 3* Camara da 2* Turma Ordinéaria do CARF, Acordao 3302-01.478 (fls. 886 a
892), cuja ementa segue abaixo:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/10/1992 a 28/02/1996
RESTITUICAO DE TRIBUTOS. PRESCRICAO.

Para pedidos protocolados até 09/06/2005, o prazo prescricional para a
repeticdo de pagamentos indevidos ou a maior é de 10 anos a contar do
recolhimento. Nos termos da decisdo do Supremo Tribunal Federal a Lei
Complementar 118/2005 possui natureza interpretativa.

A referida decisao determinou o retorno dos autos & DRF de origem para
analise do pedido, de forma a verificar a existéncia dos alegados créditos promovendo sua
quantificacdo, bem como se eram suficientes para a quitagao das compensagoes efetuadas.

Em 03/09/2013, o contribuinte protocolou peticao (fls.940 a 941) requerendo
que fosse providenciada a pronta quantificagdo dos créditos a que teria direito.

Em 17/11/2015, a Recorrente acostou aos autos planilhas e documentos
comprobatorios adicionais, bem como requereu o prosseguimento da analise do direito
creditorio (fls. 978 a 1160).

A Recorrente informa que, em funcdo da demora da RFB em iniciar a
analise do caso, extrapolando o prazo de 360 dias previsto no art. 24 da Lei n® 11.457/2007,
viu-se obrigada a impetrar o Mandado de Seguranca n° 1005135-09.2017.4.01.3300,
pleiteando a imediata analise do seu pedido.

Em 13/11/2017, a Recorrente foi cientificada do Termo de Intimagdao SEORT
(fls. 1161 a 1162), através da qual foi intimada a apresentar a relacdo de débitos a serem
compensados ou ja compensados, com o crédito versado no presente processo, conforme
pedido de compensagdo formulado pela pessoa juridica na petigdo inaugural deste. Em
14/11/2017, foi cientificada do Termo de Intimacao SEORT (fls. 1167 a 1168), através da qual
foi intimada a apresentar o balancete mensal legivel referente ao més de margo/1992.

Em resposta a intimagdo, em 14/11/2017 a Recorrente informou que nao
realizou a compensac¢io do direito creditorio de PIS objeto do Pedido de Restitui¢io n°
13555.000040/2001-16, eis que pretendia receber este valor em espécie, nos termos do art. 165
do Codigo Tributario Nacional, ndo obstante poder valer-se da faculdade prevista no art. 74 da
Lei n° 9.430/1996, e do art. 65 da Instru¢do Normativa RFB n° 1.717/2017, e transmitir a
competente declaracdo de compensacdo (DCOMP) com débitos vincendos de quaisquer
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tributos administrados pela RFB. Em 16/11/2017, a Recorrente apresentou as demais
informagdes solicitadas em 14/11/2017.

O Despacho Decisorio 608 DRF/SDR (fls. 1297 a 1304), de 30 de novembro
de 2017, com base na INFORMACAO FISCAL N° 134/2017 — SEORT -PJ (fls. 1291 a
1293), (i) reconheceu parcialmente o direito creditério em favor do contribuinte, no valor de
R$ 450.806,94, atualizados para 1°01/1996; (ii) indeferiu o pedido de compensagdo
originalmente formulado pelo contribuinte, pela auséncia de indicacdo de débitos para
quitacdo; e (iii) considerou inexistente o direito a restituicdo, apés 10 anos contados da data de
pagamento, bem como o direito a apresentacdo de futuras Declaragdes Eletronicas de
Compensacao - DCOMP.

Importante reproduzir excerto da INFORMACAO FISCAL N° 134/2017 —
SEORT -PJ (fls. 1291 a 1293), com as constatagdes da unidade de origem:

“f..]

(12°) Todavia, ao analisarmos a peti¢do que inaugura o processo, bem como os
autos eletronicos no geral, constata-se tratar de processo de compensagdo, nao
se identificando protocolo de pedido de restituicdo;

(13°) A partir da MP 66/2002, convertida na Lei n° 10.637/2002, os pedidos de
compensag¢do pendentes de apreciagdo na data de 01/10/2002 foram
transformados em declaragcdo de compensacgdo, desde o seu protocolo, sendo
esta, exatamente, a situa¢do do processo em exame; [...]”.

Portanto, o fundamento do indeferimento foi a inexisténcia de pedido de
restituicio apos 10 anos contados da data de pagamento. Trata-se de pedido de
compensacido transformado em declaracio de compensacdo, sem a identificacio de
débitos a serem compensados.

Em 01/12/2017 a Recorrente tomou ciéncia do Despacho Decisorio n® 608,
que considerou procedente em parte o valor do direito creditorio pleiteado, porém indeferiu a
compensagdo e a restituicdo. A Recorrente apresentou manifestacdo de inconformidade em
22/12/2017, sustentando a necessidade de exclusao das receitas de exportacdo da base de
calculo do PIS, bem como a procedéncia do seu pedido de restituicdo ou a possibilidade de
realizar compensagoes apos a homologacao do valor pelo Fisco.

A 11* Turma da DRJ Ribeirdao Preto, por meio do Acérdao 14-76.752 (fls.
1364 a 1395), sessdo de 15 de margo de 2018, julgou improcedente a Manifestagdo de
Inconformidade e manteve o disposto no Despacho Decisorio exarado pela autoridade
administrativa de origem. Segundo o entendimento da DRI, as receitas de exportagdo fazem
parte da base de célculo, em funcdo da inexisténcia de previsao legal para sua exclusao no
periodo de 1992 a 1995. Entenderam, também, pela inexisténcia de pedido de restitui¢ao ou
pedidos de compensagdo ativos, fato impeditivo para o processamento da restituicdo ou a
homologa¢ao de compensagdes ndo formalizadas nos termos da legislagdo aplicavel. O referido
acordao recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracao: 01/10/1992 a 28/02/1996
RESTITUICAO E COMPENSACAO. FORMULARIO. OBRIGATORIEDADE.
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O crédito decorrente de recolhimento indevido de contribui¢ées pode ser
objeto de compensagdo na forma das instrugoes vigentes na Secretaria da
Receita Federal do Brasil. A falta da entrega dos formularios ndo produz
efeito.

DECADENCIA. PRAZO. CONTAGEM.

O marco inicial para a contagem do prazo decadencial na compensagdo de
valores recolhidos indevidamente ou a maior é de 5 (cinco) anos contados a
partir da data do pagamento indevido.

Manifestag¢do de Inconformidade Improcedente

Sem Crédito em Litigio

Cientificada do teor do Acoérdao 14-76.752 em 26/03/2018 (fls.1401), o
contribuinte apresentou Recurso Voluntario em 23/04/2018 (fls. 1404 a 1427), com as
seguintes alegagdes e requerimentos, em sintese:

(1) indevida inclusdo das receitas de exportacdo na base de calculo do PIS,
que teria reduzido indevidamente o valor do Direito creditorio da recorrente;

(i1) validade do pedido de restitui¢ao formulado em 16/07/2001;

(ii1) inocorréncia da prescricdo do direito creditdrio de PIS, visto que estaria
suspenso durante o tramite do processo Administrativo;

(iv) alternativamente, requer a vinculacao de declaragdes de compensagao ao
indébito de PIS apos a revisdo dos calculos pelo fisco; e

(v) que seja reconhecido o direito a restitui¢do em espécie dos créditos de
PIS, nos termos do art. 165 do codigo tributario nacional;

(vi) ou que seja consignado expressamente no acérddo a possibilidade de
compensag¢ao futura do indébito de PIS pleiteado nos presentes autos, com
tributos e contribui¢des administrados pela RFB.

O processo foi encaminhado a este Conselho para julgamento e
posteriormente distribuido a este Relator.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, Relator.

O Recurso Voluntario ¢ tempestivoe atende aos demais requisitos de
admissibilidade, devendo ser conhecido.

A questdo devolvida a este colegiado cinge-se ao reconhecimento de direito
creditorio da Recorrente relativo aos recolhimentos efetuados a maior de PIS com base nos
Decretos-Leis n° 2.445/88 e 2.449/88. Especificamente, quanto a inclusdo das receitas de
exportacdo na base de célculo do PIS, que teria reduzido indevidamente o valor do Direito
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creditorio da recorrente; a validade do pedido formulado em 16/07/2001, se o mesmo se
configuraria como pedido de restituicdo; e a ocorréncia de prescricdo para
restituicdo/compensacao.

Da inclusao das receitas de exportacao na base de calculo do PIS semestralidade

A Recorrente alega a impossibilidade de inclusdo das receitas de exportagao
na base de célculo do PIS, que teria reduzido indevidamente o valor de seu Direito creditorio.
Segundo seu entendimento, a Autoridade Fiscal ndo realizou uma segregacdo dos valores
registrados em suas contas contabeis, a fim de desconsiderar da base de calculo as vendas de
produtos para o exterior, de forma a computar integralmente os valores de venda registradas
nas contas do Nivel 311 (Vendas de Produtos), sem desconsiderar o Subnivel 31103, que se
refere as vendas para o exterior (exportagdo).

Argumenta que a tributacao das receitas de exportagdao pela contribui¢ao ao
PIS teria sido afastada pelo art. 5° da Lei n® 7.714/1981:

Art 5° Para efeito de cdlculo da contribuicdo para o Programa de Formagdo
do Patrimonio do Servidor Publico (PASEP) e para o Programa de Integracao
Social (PIS), de que trata o Decreto-Lei n° 2.445, de 29 de junho de 1988, o
valor da receita de exporta¢do de produtos manufaturados nacionais poderd
ser excluido da receita operacional bruta.

Entretanto, o julgador @ quo ndo acatou os argumentos da Recorrente, por
entender que o disposto na redagdo original do art. 5° da Lei n°® 7.714/1988 aplicava-se
somente ao PIS devido com base nos inconstitucionais decretos-leis, e ndo teriam qualquer
efeito juridico ou modificagdo na LC 07/70. Segundo o entendimento da DRI, “seria
impossivel de ser aplicar, por falta de integragdo, a legisla¢do que se seguiu aos decretos-leis
anulados, uma vez que editadas todas elas com base nas modificacoes introduzidas pelos
citados decretos-leis. A inconstitucionalidade é causa de nulidade absoluta, desde a edicdo da
norma, que ja nasceu maculada. Esse vicio congénito é insanavel, inclusive por recep¢do.”

Nesse ponto ndo assiste razao a recorrente.

A isencio criada pelo art. 5° da Lei n° 7.714/1981 era para o PIS/PASEP
de que trata o Decreto-Lei n° 2.445, de 29 de junho de 1988, e nao para as contribuicoes
instituidas pelas Leis Complementares 7/70 e 8/70.

Por isso o dispositivo legal que instituiu a isencdo teve que ter sua redagdo
alterada, o que ocorreu com a edi¢do da Medida Provisoria n° 622, de 22 de setembro de 1994,
e suas reedi¢des. Se a isencdo ja existisse, considerando as contribui¢cdes das LCs 7/70 e 8/70,
ndo seria necessario novo dispositivo legal, conforme disposto na Exposi¢ao de Motivos da
referida MP, que expressamente considerou a necessidade de estabelecer estimulos a expansado
das exportagdes brasileiras, na forma de isengao do PIS/PASEP, para os produtos exportados.
Reproduzo a Exposi¢ao de Motivos da MP 622, extraida do Diario do Congresso Nacional -
19/10/1994, Pagina 3123:
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Brasti, 30 de STwAL de 1904

Excelentissimo Senhor Presidents da Republica

Tenbo a honra de submeter 2 tlevada comstderagdo de Vossa Exeeléncia

Projero de Medida Prowviséra que sstabelece estmulos a expansao das CXportages

brasieiras, na forma de isengio do PIS/PASEF, para os produtos exportados e nas
vendas as companhias comercials exportadoras

2

Conforme e de conhecunento de Viossa Excaléncia. o Govemno Federal

vem desemvolvende esforgos ao senado de chumnar toda 1 mbutsgio induera
incidente sobre as exportagdes. comr o objetve e aumentar 3 compennvidade de
nossos produtosy comercializavels no cUENOT £ ASSUR. perTURr 3 expansdp dos

mercados para os bens nacignas © .

J

-

Os fundamentos para tal politea, alem da imponancia seconal em termas

de geragio de emprego e renda 3o de duas ordens A pnmeira ¢ que os pases
concorentes do Brasil assum procedem com relapio 20 vatamento fiscal dessas
operagies A segunda repousa o fato de que as normas gerus do GATT permuitem
que 05 nbuzos wditetos sejam exclwdos dos custos das cYportagdes para ersito de
aumentar a compennvidade commercial

3

Afora  essas  razies. e de s ressaliar  quo g propra

Consnnugie Federal dentrg d2 mesma polinca. ja awenza a elnunagio de mburos
come o 1Pl e 0 ICMS das operagdes extemas O processo que +em sendo desers oivida
pelo Govemo de \ossa Exceléncia objetna, tambem. desonerar as canmbuigdes
socius incadenres sobre essas Operages. devendo ser destacaga a edigin reeeme da

Decrew o* 1030 de 291291 que regulamentou a sengdo da COFDNS, pravisia no
art 77 da Ler Complementar n° 70,91

L]

Fmalmente, devo dizer que a medida nio e wcompamvel com o

equinbno requendo para as finangas publicas uma vez que cnvolve uma renuncia
imediata de recema mensal da ordem de US 778 mulhdes :ompensavel por uma
geragsa de umpostas imernas denvades 4a expansdo das vendas ao sxrenor

da

Respettosamente,
e—
=N —
CIRD FERRETRA GOMES

Atimsrrrn da Crenda da Favands

Nao se trata de mera técnica legislativa, mas da instituicdo de uma nova
isencdo, visto que a anterior estava vinculada as contribuigdes PIS/PASEP de que trata o
Decreto-Lei n°® 2.445, de 29 de junho de 1988, e ndo para as contribuigdes instituidas pelas Leis
Complementares 7/70 e 8/70.

A turma julgadora considerou que a isencao poderia ser aplicada a partir de
marco de 1995, perfazendo a possibilidade da exclusao nos meses compreendidos no pedido a
partir de setembro de 1995, aplicando-se, conforme requerido, a semestralidade, pela edi¢do da
Lei n® 9.004, de 16 de margo de 1995, que alterou a redagdo da Lei 7.714/88. Transcrevo a
redacdo dada pela Lei n® 9.004, de 16 de margo de 1995, que foi posteriormente revogada pela

MP 2.158-35/2001:

Art. 5° Para efeito de determinagdo da base de calculo das contribui¢oes para
o Programa de Integragdo Social (PIS) e para o Programa de Formagdo do
Patrimonio do  Servidor Publico (Pasep), instituidas pelas Leis
Complementares n’ 7, de 7 de setembro de 1970, e 8, de 3 de dezembro de
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1970, respectivamente, o valor da receita de exportagdo de mercadorias
nacionais podera ser excluido da receita operacional bruta. (Redagdo dada
pela Lei n° 9.004, de 1995) .(Revogado pela Medida Provisoria n° 2158-35, de
2001)

$ 1° Serdo consideradas exportadas, para efeito do disposto no caput deste
artigo, as mercadorias vendidas a empresa comercial exportadora, de que
trata o art. 1° do Decreto-Lei n° 1.248, de 29 de novembro de 1972. (Incluido
pela Lei n° 9.004, de 1995) (Revogado pela Medida Provisoria n° 2158-35, de
2001)

$§ 2° A exclusdo prevista neste artigo ndo alcan¢a as vendas efetuadas:
(Incluido pela Lei n° 9.004, de 1995) (Revogado pela Medida Provisoria n°
2158-35, de 2001)

a) a empresa estabelecida na Zona Franca de Manaus, na Amazonia Ocidental
ou em Area de Livre Comércio; (Incluido pela Lei n° 9.004, de 1995.
(Revogado pela Medida Provisoria n°2158-35, de 2001)

b) a empresa estabelecida em Zona de Processamento de Exporta¢do;
(Incluido pela Lei n° 9.004, de 1995) (Revogado pela Medida Provisoria n°
2158-35, de 2001)

¢) a estabelecimento industrial, para industrializa¢do de produtos destinados a
exportagdo, ao amparo do art. 3° da Lei n° 8.402, de 8 de janeiro de 1992;
(Incluido pela Lei n° 9.004, de 1995) .(Revogado pela Medida Provisoria n°
2158-35, de 2001)

d) no mercado interno, as quais sejam atribuidos incentivos concedidos a
exportagdo. (Incluido pela Lei n° 9.004, de 1995) (Revogado pela Medida
Provisoria n®2158-35, de 2001)

Entretanto, a DRJ ndo concedeu o direito creditorio para os periodos pela
inexisténcia de valor apurado nos meses de 02/1995, 05/1995, 06/1995, 07/1995, 09/1995,
11/1995, 01/1996, 02/1996, conforme informagdo do préprio contribuinte em seu
demonstrativo, e pela inexisténcia de comprovagdo para os meses de outubro e dezembro de
1995. Também fundamenta pela ndo comprovagao do atendimento dos requisitos impostos
pelo §2° da referida norma.

Quanto a esse ponto, uma ressalva ha que ser feita: a Lei n® 9.004, de 16 de
marco de 1995, ¢ fruto da conversao da Medida Provisoria 896, de 15/02/1995, que por sua vez
¢ a reedi¢do das seguintes Medidas Provisorias: Medida Provisoria n° 836, de 20 de janeiro
de 1995; Medida Provisoria n° 767, de 20 de dezembro de 1994; Medida Provisoria n° 713, de
18 de novembro de 1994; Medida Provisoria n° 663, de 21 de outubro de 1994; ¢ Medida
Provisdria n® 622, de 22 de setembro de 1994. Portanto, tais dispositivos ja estavam presentes
nos atos provisorios que o antecedeu, em vigor desde setembro de 1994.

Dessa forma, por expressa previsao legal, devera ser reconhecida a
possibilidade da exclusdo da receita de exportacio nos meses compreendidos no pedido a
partir de marco de 1995, aplicando-se a semestralidade a partir de setembro de 1994,
exceto para as vendas efetuadas a empresa estabelecida na Zona Franca de Manaus, na
Amazoénia Ocidental ou em Area de Livre Comércio; para vendas a empresa estabelecida
em Zona de Processamento de Exportacio; para vendas a estabelecimento industrial,
para industrializacdo de produtos destinados a exportacio, a0 amparo do art. 3° da Lei n°
8.402, de 8 de janeiro de 1992; e para vendas no mercado interno, as quais sejam
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atribuidos incentivos concedidos a exportaciao, conforme disposto no §2° do artigo 5° da

Lei 9.004.

Da natureza do pedido formulado em 16/07/2001

Quanto a natureza do pedido formulado em 16/07/2001, identificamos os

seguintes atos da Recorrente com a expressa referéncia a “pedido de compensacao”, inclusive
seu pedido inicial as fls. 9 a 12:

1. Peti¢do inicial (fls. 9 a 12):

“Por estas razoes, e inclusive para os fins do artigo 168 CITN, formula o
presente requerimento, através do qual se visa garantir que, tendo em vista o
preenchimento dos requisitos legais, aceite-se a compensacdo dos valores
indevidamente pagos a titulo de contribui¢do ao PIS (atualizados conforme a
varia¢ao da UFIR até dez/95 e com juros Selic a partir de jan/96, conforme
Leis ns. 8.383/91 e 9.250/95), com parcelas vincendas a titulo da mesma

contribui¢do e/ou de outros tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal.”

2. Manifestagdo de inconformidade (fls 621 a 631):

“Trata-se, no presente caso, de pedido de compensacdo de PIS formulado pela
ora recorrente, em 16.07.2001 1 , abrangendo os recolhimentos a maior
efetuados em relagdo aos periodos de outubro de 1992 a fevereiro de 1996, em
razdo da ndo observdancia da base de cdlculo prevista no art. 6°, § unico da LC
n® 07/70 (faturamento do sexto més anterior ao do fato gerador), tendo sido
observados, no periodo descrito, os critérios previstos nos DL's 2.445 e
2.449/88.”

3. Recurso Voluntario (fls. 872 a 881):

“Trata-se, no presente caso, de pedido de compensacdo de PIS formulado pela
ora recorrente, em 16.07.2001, abrangendo os recolhimentos a maior
efetuados em relagdo aos periodos de outubro de 1992 a fevereiro de 1996, em
razdo da ndo observdincia da base de cdlculo prevista no art. 6°, § unico da LC
n® 07/70 (faturamento do sexto més anterior ao do fato gerador), tendo sido

observados, no periodo descrito, os critérios previstos nos DL's 2.445 e
2.449/88.”

4. Peti¢do de 03/09/2013 (fls. 940 a 954)

Trata-se, no presente ca o, de pedido de compensacdo formulado pela ora requerente
em 16.07.2001, por ter rg olhido a maior a contribuigio para o PIS, de outubro de 1992
a fevereiro de 1996, em r zdo de ter sido utilizado como base de célculo o resultado do
més imediatamente anfe jor a0 do vencimento, ao invés do sexto més anterior,

conforme determinava a LIC n° 7/70.

Ora, o pedido inicialmente formulado foi de “compensacdo”, que foi

convertido em declaragdo de compensac¢do, desde o seu protocolo, conforme disposto na MP
66/2002, convertida na Lei 10637/2002. Nao se trata de pedido de restitui¢do como alega a

recorrente.
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O pedido foi realizado sob a égide da Instrucdo Normativa SRF n° 21, de 10
de marco de 1997 (revogada pela Instru¢do Normativa SRF n® 210, de 30 de setembro de
2002), a qual determinava a utilizagdo de formularios, a ela anexos, para os pedidos de
restituicao, ressarcimento ou compensagao.

Também nao ¢ possivel considerar que a resposta da Recorrente a Intimagao
da DRF Salvador poderia ser considerada como um novo pedido de restituicdo, conforme
manifestagdo da propria Autoridade Administrativa:

“Em resposta a Intimacdo em referéncia, o contribuinte assegura que ndo
realizou compensagdo com o crédito objeto do "pedido de restitui¢do”, contido
no processo n°13555.000040/2001-16.

()

Frise-se, de antemdo, que a peticdo em resposta a Intimagdo jamais poderia
ser tomada como pedido de restitui¢do, em decorréncia das formalidades
exigidas pela lei para tal pleito, como também em razdo do prazo para que se
formule a mencionada demanda no processo administrativo fiscal. Ao admitir,
por hipdtese, que a peticdo do contribuinte em resposta a uma Intima¢do
datada de 2017 seja considerada pedido de restituicdo, estariamos diante de
uma inovagdo inadmissivel no processo administrativo, fato administrativo sem
precedente na Casa.”

Constata-se que inexiste formuldrio de Pedido de Restitui¢do, conforme
determina a legislagdo de regéncia a época, mas sim um pedido de compensagdo convertido em
declaragdao de compensacao.

Ocorre que a Recorrente, em seu pedido original, ndo informou qualquer
débito a ser compensado, impossibilitando a homologa¢do da compensacdao pleiteada.
Regularmente intimada, a Recorrente informou que pretendia receber o valor apurado em
espécie, e mais uma vez ndo informou qualquer débito a ser compensado.

Conforme destacado na decisdo a quo, o Despacho Decisorio tratou
exatamente os acontecimentos e as possibilidades colocadas a disposi¢ao da Contribuinte
dentro do prazo para exercer seu direito, que ndo o exerceu na forma exigida, nem tampouco
procedeu a compensagdo nos seus livros. Dessa forma, nenhuma ressalva ha que ser feita na
decisdo recorrida e no Despacho Decisdrio, neste ponto.

Também nao procede a alegacdo de que o CARF, no Acérdao 3302-01.478
teria reconhecido o seu direito creditorio. A referida decisdo apenas reconheceu que os
pagamentos efetuados no periodo em andlise ndo estavam prescritos, determinando o retorno
dos autos a DRF de origem para analise do pedido, de forma a verificar a existéncia dos
alegados créditos promovendo sua quantificacdo, bem como se eram suficientes para a
quitacdo das compensagdes efetuadas.

Da prescriciao

A Recorrente alega a inocorréncia da prescricao do direito creditorio de PIS,
visto que estaria suspenso durante o tramite do processo Administrativo, requerendo a
vinculacdo de declaracdes de compensagdo ao indébito de PIS apos a revisao dos célculos pelo
fisco ou que seja reconhecido o direito a restituicdo em espécie dos créditos de PIS.
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N3o assiste razao a Recorrente.

O Acordao n°® 3302-01.478— 3* Camara / 2* Turma Ordinéria que tratou do
primeiro Despacho Decisorio destes autos, assim decidiu:

"Ou seja, para pedidos de restituicdo protocolados até 09/06/2005
teremos o prazo de 10 anos, e para os pedidos protocolados em datas
posteriores teremos o prazo de 5 anos.

No presente caso o pedido foi protocolado em 16/07/2001, estando
assim submetido ao prazo de 10 anos conforme interpretagdo conferida
pela Lei Complementar 118/2005.

Neste contexto os alegados pagamentos a maior relativos aos periodo
de 01/10/1992 a 28/02/1996, ndo estdo prescritos, (...)."

A questdo ¢ regulada pelo Decreto n®20.910/32, cujo artigo art. 1° assim
dispde:

Art. 1° As dividas passivas da Unido, dos Estados e dos Municipios,
bem assim todo e qualquer direito ou a¢do contra a Fazenda federal,
estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em
cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem.

A suspensao da prescricdo poderia ocorrer no caso de demora no
reconhecimento do crédito considerado liquido, conforme disposto no artigo 4° do referido
Decreto:

Art. 4° Nado corre a prescrigdo durante a demora que, no estudo, ao
reconhecimento ou no pagamento da divida, considerada liquida,
tiverem as reparticoes ou funciondrios encarregados de estudar e
apura-la.

Paragrafo unico. A suspensdo da prescri¢do, neste caso, verificar-se-d
pela entrada do requerimento do titular do direito ou do credor nos
livros ou protocolos das reparticoes publicas, com designagdo do dia,
més e ano.

Nao ¢ o caso dos autos, visto que o direito creditdrio nao era liquido, pois
dependia de apuracao.

Acrescente-se, ainda, que a inércia ndo foi causada pela autoridade fiscal.
Foi o proprio interessado que ndo apresentou o pedido na forma exigida pela legislagao vigente
a época. Nao houve ai qualquer participagdo da Administracdo Tributaria no erro cometido na
apresentacao do pedido.

Conforme acima exposto, a Recorrente, em seu pedido original, ndo informou
qualquer débito a ser compensado, impossibilitando a homologa¢ao da compensacao pleiteada.
Regularmente intimada, a Recorrente informou que pretendia receber o valor apurado em
espécie, e mais uma vez ndo informou qualquer débito a ser compensado.

A norma prevé, ainda, que a suspensdo da prescricdo seria verificada pela
entrada do requerimento do titular do direito ou do credor, o que nao ocorreu.

Também deve ser aplicado 0 disposto no
o art. 5° do mesmo Decreto n® 20.910/32, no sentido de nao suspender a prescri¢ao em caso de
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qualquer demora imputdvel ao proprio contribuinte interessado, situacdo constatada no
presente caso.

Art. 5° Ndo tem efeito de suspender a prescri¢do a demora do titular do
direito ou do crédito ou do seu representante em prestar 0s
esclarecimentos que lhe forem reclamados ou o fato de ndo promover o
andamento do feito judicial ou do processo administrativo durante os
prazos respectivamente estabelecidos para extingdo do seu direito a
acdo ou reclamacdo.

Portanto, resta configurada a prescricdo de qualquer novo pedido de
compensagao e ressarcimento dos valores, sem a aplicagcdo de qualquer suspensao.

No mesmo sentido, decidiu a Camara Superior de Recursos Fiscais, no
Acordao 9303-006.519, de 15 de margo de 2018, da lavra do i. Conselheiro Rodrigo Possas,
cuja ementa abaixo transcrevo:

RESSARCIMENTO.  PEDIDO  FEITO EM  RAZAO  DE
OUTRO ANTERIOR INDEFERIDO. S USPENSAO DA PRESCRICAO
DURANTE A ANALISE DO PRIMEIRO. INOCORRENCIA.

Conforme art. 1°do Decreto n®20.910/32 , prescreve em cinco anos o
direito a apresentagdo de Pedido de Ressarcimento de créditos
contra a Fazenda Publica, contados da data do fato do qual se originar
em. Tendo sido feito um pedido considerado pela Administra¢do como
em desacordo com a legislagdo tributdaria, ndo fica suspensa a
prescri¢do para a apresentagdo de um novo, relativo ao mesmo
crédito, apos o indeferimento do primeiro, ndo se aplicando o art. 4° do
mesmo  Decreto, pois quem deu causa foi o sujeito
passivo, aléem do que a ndo é liquida a divida passiva da Unido.

Quanto a possibilidade de compensacdo futura do indébito de PIS, com
tributos e contribuicdes administrados pela RFB, tal pedido ndao pode ser atendido por este
colegiado, por auséncia de competéncia, que seria da autoridade administrativa local (DRF
Salvador), desde que atendidos os requisitos legais e regulamentares, o que nao ocorreu
conforme acima exposto.

Portanto, ainda que reconhecamos a possibilidade da exclusdo da receita de
exportacdo nos meses compreendidos no pedido a partir de marco de 1995, aplicando a
semestralidade a partir de setembro de 1994, com as excegdes dispostas no §2° do artigo 5° da
Lei 9.004, como nao consta dos autos a existéncia de pedido de restituicao ou pedidos de
compensagdo ativos, o exercicio do direito da recorrente restou prejudicado, pela
impossibilidade dos 6rgaos administrativos em proceder a sua restituicao ou a homologagao de
compensagdes nao formalizadas nos termos da legislacdo aplicavel.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

E como voto.
(assinado com certificado digital)

Rodrigo Mineiro Fernandes



Processo n° 13555.000040/2001-16 S3-C4T2
Acordao n.° 3402-006.037 Fl. 1.496

Voto Vencedor

Conselheira Cynthia Elena de Campos, redatora designada.

Com o devido respeito ao fundamentos legais contidos no voto do Ilustre
Conselheiro Relator Rodrigo Mineiro Fernandes, discordo da conclusdo sobre a data inicial
considerada para exclusao da receita de exportagao.

Como observado em relatorio, a questdo devolvida a este colegiado versa
sobre a reducao do valor do Direito creditorio da recorrente por considerar a validade do
pedido formulado a partir de 16/07/2001, bem como se o0 mesmo se configuraria como pedido
de restituicao, e a ocorréncia de prescri¢ao para restituicdo/compensacao.

Ap0s ser intimada pela Unidade de Origem, a Recorrente informou que nao
realizou a compensacao do direito creditério de PIS objeto do Pedido de Restituicao n°
13555.000040/2001-16, protocolado em data de 16/07/2001, uma vez que pretendia o
ressarcimento das contribui¢des ao PIS indevidamente recolhidas e referentes ao pedido
anterior, nos termos do art. 165 do Coédigo Tributario Nacional.

Argumenta que a Delegacia de origem encontra-se vinculada a decisao do
CAREF, ndo havendo que se falar em decadéncia ou prescri¢do neste caso.

Afirma, ainda, que negar o pedido de compensacdo, contraria o proprio
pedido feito pela Recorrente, j& analisado pelo CARF, que decidiu pela apuragido do crédito e,
o fato de ndo ter preenchido formulario nao pode servir de fundamento para o indeferimento da
restituicdo ou da compensacao.

Com razao a Recorrente.

Inicialmente vale observar que, para contagem do prazo decadencial, ¢
necessario analisar os artigos 165 e 168 do Coédigo Tributario Nacional, os quais assim
determinam:

Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de
prévio protesto, a restitui¢do total ou parcial do tributo, seja
qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto
no § 4°do artigo 162, nos seguintes casos:

I - cobranca ou pagamento espontdineo de tributo indevido ou
maior que o devido em face da legislacdo tributaria aplicavel, ou
da natureza ou circunstincias materiais do fato gerador
efetivamente ocorrido;

Il - erro na edificacdo do sujeito passivo, na determina¢do da
aliquota aplicavel, no cdlculo do montante do débito ou na
elaboracdo ou conferéncia de qualquer documento relativo ao
pagamento,
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Il - reforma, anulagdo, revogag¢do ou rescisdo de decisdo
condenatoria.

Art. 168. O direito de pleitear a restitui¢cdo extingue-se com o
decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:

I - nas hipotese dos incisos I e Il do artigo 165, da data da
extingdo do crédito tributario;

Il - na hipotese do inciso Il do artigo 165, da data em que se
tornar definitiva a decisdo administrativa ou passar em julgado
a decisdo judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou
rescindido a decisdo condenatoria.

Com o advento da Lei Complementar 118/05, a repeticdo do indébito ganhou
nova conotacao, sendo vejamos:

Art. 30 Para efeito de interpretacdo do inciso I do art. 168 da
Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 — Codigo Tributario
Nacional, a extin¢do do crédito tributario ocorre, no caso de
tributo sujeito a langamento por homologagdo, no momento do
pagamento antecipado de que trata o § lo do art. 150 da
referida Lei.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias apos sua
publicagdo, observado, quanto ao art. 30, o disposto no art. 106,
inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 — Codigo
Tributario Nacional

Jé& os artigos 150, § 1° e 156 do CTN assim estabelecem:

Art. 150. O langamento por homologagdo, que ocorre quanto aos
tributos cuja legisla¢do atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

$ 1° O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste
artigo extingue o crédito, sob condi¢do resolutoria da ulterior
homologagdo ao langamento.

$ 2° Ndo influem sobre a obrigagdo tributaria quaisquer atos
anteriores a homologacgdo, praticados pelo sujeito passivo ou
por terceiro, visando a extingdo total ou parcial do crédito.

$ 3% Os atos a que se refere o pardgrafo anterior serdo, porém,
considerados na apuragdo do saldo porventura devido e, sendo o
caso, na imposi¢do de penalidade, ou sua graduagdo.

$ 47 Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, sera ele de cinco
anos, a contar da ocorréncia do fato gerador, expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacdo.
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Art. 156. Extinguem o crédito tributario:
I - 0 pagamento,
1I - a compensagdo,

()

VII - o pagamento antecipado e a homologagdo do langamento
nos termos do disposto no artigo 150 e seus §§ 1°e 4°;

Os dispositivos acima invocados ndo deixam duvidas de que a extingao do
crédito tributdrio pelo pagamento antecipado estd condicionado a uma condi¢do resolutoria,
representada pela homologac¢do do lancamento.

Com isso, em razao do artigo 156, VI, combinado com o artigo 150,c§§ 1° e
4° ¢ artigo 168, 1, todos do CTN, bem como da Lei Complementar n° 118, de 2005, para os
fatos ocorridos anteriores a vigéncia da adotar a tese dos 5+5, como ja reconhecido através do
Acérdao 3302-01.478

Por este motivo, ndo esta correta a conclusio apontada pela ilustre
autoridade julgadora a quo. Vejamos o teor do voto vencedor que embasou o Acérdao
3302-01.478:

Conforme se depreende do relatorio acima transcrito, trata-se de
pedido

de restitui¢do transmitido em 16/07/2001 e relacionado a supost
os pagamentos indevidos de PIS no periodo de 01/10/1992 a
28/02/1996, alegando-se que teriam ocorrido recolhimentos
a maior em virtude da declaracdo de inconstitucionalidade dos
Decretos Leis 2.445 e 2.449.

Tanto _a DRF quanto _a DRJ indeferiram o pedido de
restituicdo, e por conseqiiéncia_os _pedidos de compensacdo
anexados, por entenderem que o prazo para__a restituicdo
de tributos _pagos a _maior_era_de 5 anos, a_contar _do
recolhimento indevido ou a maior. Ndo houve andlise por parte
das autoridades administrativas em relacdo ao mérito do pedido
de restituicdo, ou seja, em relagdo a existéncia ou ndo de
pagamentos a maior ou indevidos.

Como ja me manifestei em outras oportunidades, coaduno com o
entendimento _de que o prazo de restituicdo dos tributos
recolhidos _indevidamente _inicia-se decorridos cinco _anos,
contados _a_partir_do_fato gerador, acrescidos de mais um
giiingiiénio, computados a_partir _do termo_final do prazo
atribuido _a _ Fazenda _Publica __para __aferir _ o __ valor
devido referente a exacdo.

Ou seja, considero que somente apos a homologacdo é que se in
icia o curso do prazo prescricional giiingiienal, de modo que,
na prdtica, 0 prazo total fixado para
restituicdo ¢ de dez anos apds o recolhimento indevido. (sem
destaque no texto original)
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Verifica-se que a decisdo deste Tribunal Administrativo ¢ enfatica ao
reconhecer sobre a possibilidade de que seja requerido o direito creditorio de PIS objeto do
Pedido de Restituicdo n° 13555.000040/2001-16, protocolado em data de 16/07/2001,
objetivando ressarcimento das contribuigdes ao PIS indevidamente recolhidas aos cofres
publicos, nos termos do art. 165 do Codigo Tributédrio Nacional.

Data madxima vénia, nio coaduno com a conclusdo ndo exerceu com O
pedido na forma exigida. Na andlise sobre a incidéncia do instituto da prescricdo deve ser
aplicada a previsao do artigo 74 da Lei n°® 9.430/96, com redacdo dada pela Lei n° 10.637/2002,
insurgindo a suspensdo da exigibilidade do crédito tributario e, por sua vez, a suspensido do
prazo prescricional sobre o crédito declarado para compensacao/restituicdo, nos termos
previstos pelo artigo 151, inciso III do Codigo Tributario Nacional.

Ressalte-se que o Superior Tribunal de Justica ja decidiu que "a opgdo entre
a compensagdo e o recebimento do crédito por precatorio ou requisicdo de pequeno valor
cabe ao contribuinte credor pelo indébito tributario, haja vista que constituem, todas as
modalidades, formas de execu¢do do julgado colocadas a disposi¢do da parte quando
procedente a acdo que teve a eficdcia de declarar o indébito'.

Da mesma forma, ¢ possivel a escolha do contribuinte pela compensagdo ou
pela repeticao de indébito quando do cumprimento da decisdo administrativa que lhe concedeu
o direito pelo prazo de 10 (dez) anos.

Por todo o exposto, voto por dar parcial provimento ao Recurso Voluntario
para ser reconhecida a possibilidade da exclusdo da receita de exportacdo nos meses
compreendidos no pedido a partir de margo de 1995, aplicando-se a semestralidade a partir de
setembro de 1994.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Cynthia Elena de Campos

" REsp 1.114.404/MG, 1* Se¢do, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 1°.3.2010 recurso submetido ao
regime previsto no art. 543-C do CPC). 2. Agravo regimental ndo provido. (AgRg no REsp 1266096/PR, Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/04/2013



